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APRESENTAÇÃO

Em todos os momentos da nossa história, a produção, absorção e 
compartilhamento do conhecimento foram seu principal fator de desenvolvimento 
econômico e social. Este novo livro intitulado ‘’O Conhecimento Científico na 
Fronteira das Diversas Áreas da Economia” contribui para este processo divulgando 
diversos estudos realizados por pesquisadores de todo o Brasil.

A diversidade regional e de assuntos sempre foi um fato digno de destaque 
dos livros de divulgação científica da Atena Editora e esta edição não falhou à essa 
regra. Nesta coletânea apresentam-se trabalhos das mais respeitadas instituições 
de ensino, localizadas de norte a sul do país.

Os temas tratados aqui são dos mais diversos e qualificados. Aqui se encontram 
artigos de história do pensamento econômico e de economia institucional, modelos 
quantitativos aplicados ao agronegócio e à economia do crime. Também podemos 
ver preocupações muito adequadas aos dias de hoje, como a posição no mercado 
de trabalho dos mais idosos, o uso consciente da água na produção agrícola e o 
manejo adequado da pesca e seus impactos ao meio ambiente.

Enfim, parabenizo o trabalho de qualidade que vem sendo feito pela Atena 
Editora, contribuindo para divulgação da ciência no Brasil por meio de seus livros 
eletrônicos.

Lucca Simeoni Pavan
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RESUMO: Desde a década de 1930, o Brasil 
tem se dividido historicamente entre teorias 
que sofreriam influência de pensamentos 
ideológicos opostos. As correntes econômicas 
que se formariam foram responsáveis por 
ditar o desenvolvimento nacional ao longo dos 
anos, confluindo no documento constitucional. 
Este artigo busca apresentar a dicotomia 

presente entre as duas teorias - “nacional-
desenvolvimentista” e “dependente-associada”-, 
e como estas perspectivas político-econômicas 
adentrariam a legislação nacional. O resultado 
nos mostra um documento não congruente, que 
permitiu adentrar teorias inaplicáveis quando 
associadas em um mesmo espaço. 
PALAVRAS-CHAVE: nacional-
desenvolvimentismo; teoria dependente-
associada; Constituição Federal.

THE POLITICAL ECONOMY IN THE 

CONSTITUTIONAL ECONOMIC ORDER

ABSTRACT: Since the 1930s, Brazil has 
historically divided itself between theories that 
would be influenced by opposing ideological 
thoughts. The economic currents that would 
form were responsible for dictating national 
development over the years, converging in the 
constitutional document. This article seeks to 
present the dichotomy between the two theories 
- “national-developmentalist” and “dependent-
associated” -, and how these political-economic 
perspectives would enter national legislation. 
The result shows us a non-congruent document, 
which allowed us to enter inapplicable theories 
when associated in the same space. 
KEYWORDS: national - developmentalism; 

http://lattes.cnpq.br/5916600286815410
http://lattes.cnpq.br/8270128889943829
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dependent-associated theory; Federal Constitution.

1 |  INTRODUÇÃO

As divergências históricas entre o que se conhece politicamente por “direita” 
e “esquerda” no Brasil opôs projetos que alçaram bandeiras diversas em busca 
pela estruturação de moldes de desenvolvimento do país, em meados do século 
XX. Nesse âmbito, duas vertentes tomaram forma e conquistaram pensadores e 
estudiosos, que passaram a traçar linhas oponentes em torno do projeto de Estado 
que se vislumbrava delinear. Mantega (1984) explicita as correntes econômicas 
advindas nessa divisão político-institucional: de um lado, vislumbra-se um ideário 
desenvolvimentista, herdeiro do keynesianismo, que influenciaria intelectuais em 
toda América Latina entre os anos 1940 e 1950 em prol do crescimento a partir da 
industrialização nacional; de outro lado, estaria uma corrente econômica liberal, 
de extração neoclássica, que insistia na condução do mercado através da livre 
concorrência. 

Nesse âmbito, o ataque à doutrina liberal dominante se concentraria em 
tentar minorar os princípios do livre mercado e as políticas advindas do cerne do 
Fundo Monetário Internacional (FMI). Para isso, o debate em torno da teoria do 
subdesenvolvimento enfatizava o avanço que poderia ser alcançado a partir de ações 
de planejamento e protecionismo, modos que permitiriam rápida industrialização 
e maximização da renda, amparando-se em medidas heterodoxas para explicar 
o fenômeno inflacionário, iniciando a disputa entre liberalismo econômico e 
intervenção estatal. 

Por outro lado, os ativistas liberais viam o Estado como principal inimigo ao 
avanço econômico, de modo que o crescimento e o desenvolvimento de um país 
estariam diretamente atrelados a sua capacidade de instituir laços econômicos e 
financeiros com parceiros internacionais, tendo o Estado o papel limitado de instituir 
ações apenas no âmbito em que este se destacasse, no caso do Brasil, podemos 
citar a política agropecuária, o que o distanciaria de medidas que visassem 
reconhecimento pela via industrial. 

O embate entre essas duas vias – estatal e privatista, que teve início ainda nos 
anos 1930, ganharia cada vez mais adeptos e se desdobraria ao longo dos anos, 
alcançando os dias atuais.

2 |  O PENSAMENTO CEPALINO

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) teria um 
papel fundamental no que se refere à compreensão de intervencionismo estatal, 
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mas Bielschowsky (1988) em seu livro Pensamento econômico brasileiro: O ciclo 
ideológico do desenvolvimentismo chama atenção para o fato de que no Brasil, 
a confrontação às teses liberais não teria apenas origem cepalina; tais críticas 
poderiam também ter outras origens, dada a forma assistemática com a qual 
Prebisch e a CEPAL apresentaram sua teoria, ainda que esta se estenda além dos 
termos de intercâmbio e da interpretação estruturalista da inflação.  

Os argumentos empregados pela CEPAL por vezes não compactuavam 
com aqueles utilizados por economistas brasileiros. Bielschowsky (1988, pp. 12-
17) mostra isso quando menciona algumas diferenças entre os seguidores das 
teses cepalinas e as dos demais economistas. Os argumentos contrários à tese 
cepalina estariam no fato de que a CEPAL não teria considerado os “determinantes 
endógenos do crescimento”1, além de negligenciar o embate entre imperialismo e 
luta de classes no processo de industrialização, não examinando a concentração 
de capital e distribuição de renda (MANTEGA, 1984, pp. 41-43). Por outro 
lado, a teoria do subdesenvolvimento, que engloba cepalinos e não-cepalinos, 
reconhecia os efeitos de algumas políticas sobre o comércio internacional, dentre 
elas Bielschowsky (1988, p. 14-17) aponta a deterioração dos termos de troca; o 
desequilíbrio estrutural do balanço de pagamentos, resultado não necessariamente 
da inflação, mas da especificidade dos países subdesenvolvidos que iniciam a 
industrialização; o desemprego obtido pela baixa demanda por produtos primários; 
e a vulnerabilidade a ciclos econômicos que atingia os países subdesenvolvidos 
após a especialização em atividades de exportação. 

A CEPAL e os demais economistas brasileiros heterodoxos realizavam uma 
análise estrutural da economia divergindo em relação à teoria estática de mercado, 
que, segundo críticas do estruturalismo econômico, não apreenderia a dinamização 
da alocação constante de recursos que o mercado internacional ansiava. De qualquer 
modo, a teoria estruturalista por vezes tem sua origem associada a Prebisch, que 
definiu a divisão entre centro e periferia como partes de uma estrutura econômica 
internacional integrada, com perspectivas de equilíbrio do sistema econômico, e 
não apenas como parte de um processo evolutivo que vislumbra independência 
entre os agentes, como define o monetarismo ortodoxo2. 
1. A falta de inferência da teoria cepalina aos fatores internos vinculados ao crescimento se examina na obra de Ro-
driguez (1977, p. 232), que aponta o descuro na observância quanto às alterações na estrutura de produção: “Thus, 
the theories under review examine from a material standpoint the changes in the structure of production which are 
taking place in the periphery (conditioned by its trade relations with the centre), during the phase of inward-directed 
development, but they do not refer to those relations between social groups which are inherent in the evolution and 
operation of the economic system, and by which, in the last analysis, the impetus to change is given. In this sense, 
the CEPAL theories alter, but do not transcend, the analytical framework of conventional economics”.
2. Para melhor compreensão quanto ao estruturalismo vide: ARNDT, H. W. The Origins of Structuralism. World 
Development, vol. 13, p. 151-159, 1975; BRESSER-PEREIRA, L. C.; GALA, P. Macroeconomia estruturalista do 
desenvolvimento. Revista de Economia Política (REP), v. 30, p. 663-686, 2010; DI FILIPPO, A. Estructuralismo 
latinoamericamo y teoría económica. Revista Cepal, n. 98, p. 181-202, 2009; FURTADO, C. Teoría y política del 
desarrollo económico. Cidade do México: Siglo XXI, 1974; RODRIGUEZ, O. O estruturalismo latino-america-
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Rodriguez (1977, p. 197), ao examinar minuciosamente a produção escrita 
da CEPAL, abreviou seu pensamento em quatro áreas: “theory of the deterioration 
of the terms of trade; interpretation of the industrialization process; analysis of the 
structural obstacles to development; and inflation theory”. Nesses pontos, realizando 
uma leitura mais acurada de Rodriguez (1977, pp. 214-215), nota-se que na teoria 
cepalina, as recomendações quanto à industrialização e a orientação quanto à política 
de planejamento para obter desenvolvimento econômico tratam-se de idées-force, 
modus-operandi, portanto, do sistema centro-periferia, vislumbrando no processo 
industrial a fórmula para reduzir as diferenças entre os níveis de produtividade e 
salários prevalecentes na periferia e nos centros. 

 Como parte do pensamento cepalino, Raúl Prebisch (1949, pp. 01-
87) demonstra em seu artigo El desarrollo económico de la América Latina y 
algunos de sus principales problemas como os benefícios do progresso técnico 
teriam se concentrado apenas nos países centrais, não sendo deslocados para 
os países periféricos3, estando aí contida a ideia de deterioração dos termos de 
troca, que contraria frontalmente a teoria das vantagens comparativas de David 
Ricardo4. O movimento cíclico da economia, descrito por Prebisch (1949, pp. 22-
25), consubstanciaria o processo díspar que ocorreria entre demanda e oferta, o 
qual se resume nas fases de ascendência da demanda, quando esta ultrapassa a 
oferta, e declínio da demanda, quando a oferta a ultrapassa. Na fase ascendente, o 
lucro se elevaria com a alta de preços, de modo a corrigir o excesso de demanda, 
em seguida, na fase descendente, o lucro se reduziria com a baixa dos preços, 
corrigindo o excesso de oferta. Prebisch demonstra que ao longo dos anos o centro 
teria acumulado renda em proporções maiores que a periferia. Isso se explicaria 
pelo fato de que o lucro não se contrai como se dilata, os empresários não se 
dispõem a reduzir seus lucros, portanto, não reduzem os preços dos produtos. 
Do mesmo modo, os aumentos salariais obtidos durante a fase ascendente nos 
centros não sofrem alterações no período de descendência. A contração de renda 
é então transferida para os países periféricos, que sofrem declínio na demanda 
por seus produtos e acabam por reduzir os preços, impactando nos lucros dos 
setores produtivos e nos salários dos trabalhadores em virtude da desorganização 
da massa trabalhista, como reverbera Prebisch (1949, p. 25): 

no. Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 2009.
3. O conceito de centro-periferia foi cunhado pela CEPAL para especificar o distanciamento entre os países no que 
se refere ao desenvolvimento econômico, a partir da industrialização e divisão internacional do trabalho. 
4. David Ricardo elaborou a teoria das vantagens comparativas em 1817, exposta no livro The Principles of Political 
Economy and Taxation. Essa teoria tenta explicar a alocação eficiente nos países no âmbito comercial internacional, 
de modo que o país que disponha de determinado produto em abundância e que seja especialista em sua produção 
possa competir com seus pares, concedendo aos demais o que tiver de melhor e recebendo em troca produtos que 
não disponha em supremacia. Esse ideário, no entanto, tornaria os países produtores de bens primários fadados à 
condição não-industrializada, visto que seu desenvolvimento econômico estaria atrelado ao mérito agroexportador. 
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La mayor capacidad de las masas, en los centros cíclicos, para conseguir 
aumentos de salarios en la creciente y defender su nivel em la menguante, y la 
aptitud de esos centros, por el papel que desempeñan en el proceso productivo, 
para desplazar la presión cíclica hacia la periferia, obligando a comprimir sus 
ingresos más intensamente que en los centros, explican por qué los ingresos en 
éstos tienden persistentemente a subir con más fuerza que en los países de la 
periferia, según se patentiza en la experiencia de América Latina.

Os dados sobre os termos de troca demonstrados por Prebisch indicam que os 
benefícios do progresso técnico não seriam distribuídos homogeneamente entre os 
países. Bielschowsky (1988, p. 15) assim resumiu a teoria de Prebisch: 

Somente no caso de produtos primários é que a elevação da produtividade resulta 
principalmente em redução dos preços, beneficiando os consumidores externos. 
No caso de bens manufaturados, o progresso técnico se traduz principalmente 
em maiores rendas beneficiando, sobretudo os produtores.

A solução para promover o desenvolvimento, segundo Prebisch (1949), não 
estaria na realização do comércio exterior por si só, mas em torná-lo parte de um 
plano de crescimento econômico da América Latina5.  Esse crescimento, de todo 
modo, sofreu mudanças ao longo dos anos, o crescimento adotado na América 
Latina foi intitulado por Prebisch (1949, p. 11) de crescimento para fora motivado 
pelas exportações, após as transformações na economia mundial o crescimento 
mudou de direção, influenciado pelo advento da industrialização, a economia 
passa a crescer para dentro, o que permitiria maior “difusão do progresso técnico” 
(BIELSCHOWSKY, 1988, p. 23).

A deterioração dos termos de troca dificultaria o processo de industrialização e 
ampliaria o desequilíbrio externo, que por sua vez persistia no cenário internacional 
mediante a inelasticidade de demanda pelas exportações nos países periféricos. 
Os países periféricos sofreriam com a tendência à inflação, característica estrutural 
de economias pouco diversificadas, e dependeriam ainda em grande medida 
de importações de bens de capital e intermediários, indisponíveis internamente, 
absorvendo a elevação dos preços dos produtos industrializados que, segundo 
Mantega (1984, p. 36), eram impostos pelos países centrais, enquanto estes 
importavam produtos primários “a bon marché”.

 A forma encontrada pela CEPAL e por Prebisch para superar o atraso e tentar 
equilibrar a balança no que se refere à vulnerabilidade e dependência externa se 
expressa no ideário desenvolvimentista, mecanismo ideológico que dá forma à 
engrenagem da industrialização, utilizando para isso o molde intervencionista e o 
planejamento econômico. 

 A origem do desenvolvimentismo remonta o período entre 1930 a 1945, tendo 

5. É importante lembrar que Prebisch escreve no Brasil no ano de 1949 e que, segundo Rodriguez (1977) o pens-
amento da CEPAL em fins da década de 1950 (e provavelmente o de Prebisch, como diretor e membro atuante 
da CEPAL) já acentuaria a necessidade de proteger o mercado interno, substituindo com maior vigor a importação 
pela industrialização.  
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como fatores explicativos “a crise econômica internacional, suas repercussões 
internas e a centralização política nacional posterior à Revolução de 1930” 
(BIELSCHOWSKY, 1988, p. 92), além disso, seu surgimento não se restringiu à área 
acadêmica, os “planos de desenvolvimento” contavam com uma análise econômica 
criteriosa e se constituíram na “espinha dorsal do desenvolvimentismo” (MANTEGA, 
1984, p. 23). Para Bielschowsky (1988, p. 07-08), o desenvolvimentismo resumia-
se em:

[...] ideologia de transformação da sociedade brasileira definida pelo projeto 
econômico que se compõe dos seguintes pontos fundamentais: a) a industrialização 
integral é a via de superação da pobreza e do subdesenvolvimento brasileiro; 
b) não há meios de alcançar uma industrialização eficiente e racional no Brasil 
através de espontaneidade das forças de mercado, e por isto, é necessário 
que o Estado a planeje; c) o planejamento deve definir a expansão desejada 
dos setores econômicos e os instrumentos de promoção dessa expansão; d) o 
Estado deve ordenar também a execução da expansão, captando e orientando 
recursos financeiros e promovendo investimentos diretos naqueles setores em 
que a iniciativa privada for insuficiente6. 

Analisando as peculiaridades do desenvolvimento como ideologia, 
Bielschowsky (1988, p. 40; 91-93) distinguiu três correntes desenvolvimentistas 
diversas, sendo que duas delas corresponderiam ao setor público, onde estariam 
inseridos economistas “nacionalistas” e “não-nacionalistas”7, enquanto uma 
terceira engloba economistas do setor privado. Ainda que as três correntes sejam 
consideradas desenvolvimentistas, divergiam quanto às soluções a serem tomadas 
para controlar a inflação e quanto ao peso intervencionista do Estado na economia. 

O incremento do poder do Estado como intervencionista na economia 
seria para a CEPAL o primeiro passo a ser dado, em busca do aprimoramento 
desenvolvimentista, de modo a industrializar para superar a pobreza e reduzir as 
desigualdades que tornavam a economia dos países tão díspares. O planejamento 
passaria às mãos do Estado e esse se transformaria no “centro racionador da 
economia” (MANTEGA, 1984, p. 39), intervindo, inclusive, como agente econômico 
direto, o que contraria a leitura liberal de desenvolvimento e ameaçaria o comércio 
internacional com os países centrais. 

Mantega (1984, p. 40) ao mencionar a recomendação da CEPAL quanto à 
utilização de “empréstimos de governo a governo”, utilizando a captação de recursos 
através da implementação de bônus do tesouro nacional no mercado internacional, 
chegou à conclusão que o desenvolvimento proposto pela CEPAL tinha muito 

6. A leitura de História da Análise Econômica de Schumpeter (1954) influenciou Bielschowsky (1988, p. 06) com 
referência à metodologia adotada pelo autor em seu objeto de estudo: a divisão entre ideologia, história e ciência 
(history of systems of political economy, history of economic thought, history of economic analysis). Contrariamente, 
Bielschowsky empreende uma síntese dessas três grandezas ao realizar a análise do pensamento econômico 
brasileiro. 
7. Bielschowsky (1988, p 40; 91) menciona que utiliza essa classificação por indisponibilidade de um termo mel-
hor, já que os economistas dessa corrente por vezes se mostram favoráveis à adoção de soluções privadas para 
questões de inversão na indústria e infra-estrutura.
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mais caráter nacional do que mesmo nacionalista. A entrada de capital estrangeiro 
para a implantação do parque industrial, ainda que positiva quanto à contribuição 
para o desenvolvimento das indústrias de bens de capital e bens de consumo, 
poderia ser negativa se considerássemos as consequências sociais que esse 
tipo de investimento poderia acatar, Mantega (1984, p. 41) chama os resultados 
dessa intervenção de “desilusões do desenvolvimentismo”, apontando uma das 
contradições que engloba a teoria desenvolvimentista ao repudiar a possibilidade de 
alcance do bem-estar geral apenas com a promoção econômica capitalista imposta 
pelo mercado internacional dos países centrais, mas ao deparar-se com o advento 
da industrialização, a distribuição de riqueza e o favorecimento às classes sociais 
como um todo parecia inevitável, repetindo assim a tese clássica ou neoclássica de 
que a difusão do progresso social ocorreria de forma espontânea. 

Na leitura de Mantega (1984, p. 42), para a CEPAL os responsáveis pela miséria 
e pelo atraso nos países periféricos seriam basicamente os latifúndios feudais e 
arcaicos ou qualquer outra atividade pré-capitalista que pudesse ser associada ao 
imperialismo comercial. Em suas palavras: “O subdesenvolvimento nada mais é, 
portanto, do que a ausência de capitalismo e não o seu resultado”. Não há, portanto, 
superação quanto ao sistema capitalista. 

Outro ponto abordado pela teoria do desenvolvimentismo, a inflação, 
provocou debates entre economistas quanto ao seu aspecto estrutural. A ideia 
de que o desequilíbrio no balanço de pagamentos poderia impactar na inflação, 
sendo mesmo uma de suas causas, diverge do pensamento ortodoxo de que a 
inflação seria resultado do processo monetário, em que se emite moeda para cobrir 
os déficits públicos, aumentando sua circulação no país, o que necessariamente 
levaria à elevação de demanda e alta dos preços. A visão contida na perspectiva 
econômica heterodoxa, ao contrário, nega a relação de causalidade entre inflação 
e moeda ao identificar a emissão de moeda como consequência da alta dos 
preços, e não o contrário. Para conter a inflação, segundo a visão ortodoxa, faz-se 
necessário o corte de gastos públicos, elevação de impostos e aumento da taxa de 
juros, reduzindo a demanda, enquanto a heterodoxia acredita que a austeridade 
econômica em relação aos cortes de gastos pode provocar efeitos sociais futuros 
nefastos, como o desemprego, o que inviabilizaria a afirmação ortodoxa de que 
haveria neutralidade da moeda.

Prebisch (1961, p. 02-03) aponta que, para os ortodoxos, o desenvolvimento 
econômico de um país periférico estaria vinculado ao volume de suas exportações. 
Com o aumento das exportações, o rendimento se elevaria e permitiria que as 
importações fossem facilmente financiadas, esse quadro tenderia a mudar com a 
queda das exportações, ocorrendo um desequilíbrio que levaria à contração da 
atividade econômica, assim, para o regime ortodoxo, o equilíbrio tenderia a ser 
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restabelecido em um nível de renda mais baixo. A solução para Prebisch estaria em 
realizar transformações estruturais que permitissem que o ritmo de desenvolvimento 
excedesse o limite imposto pelas exportações, fazendo com que a atividade 
econômica funcionasse sem ser afetada pelas flutuações das exportações. A 
vulnerabilidade das economias periféricas possuía caráter muito mais estrutural do 
que cíclico; o erro estaria, portanto, em considerar a inflação como um fenômeno 
puramente monetário, que sacrifica o crescimento econômico para manter a 
estabilidade da moeda. A insuficiência de poupança, que se agudizava com a 
queda das exportações (período de contração), também se mostrava problemática: 
a elevação dessa taxa exigia mudanças na estrutura social, na produção e nas 
importações, de modo que seu aumento pudesse converter-se em bens de capital. 

Assim, o processo inflacionário para Prebisch (1961, p. 02) estaria contido 
na inflação de gastos e investimentos, causada pela resistência em proceder com 
as transformações estruturais exigidas para elevação da poupança. A inflação 
tradicionalmente reconhecida na América Latina basicamente se resumiria na 
pressão da demanda, o que fazia com que os preços aumentassem e em seguida 
provocassem a elevação das remunerações para restabelecer a renda real dos 
trabalhadores, mas à medida que avançava o processo de desenvolvimento, 
surgiam novos fenômenos inflacionários, como a inflação de custo, que acarretava 
“movimientos regresivos” na distribuição de renda. Dentre os elementos estruturais 
que fomentavam a elevação de preços, é possível citar o alto custo da substituição 
de importações pela industrialização (que se tratava de um fator inevitável), 
o encarecimento dos produtos agrícolas e o aumento de impostos que incidia 
sobre o consumo popular. Para recuperar a economia, promovia-se o aumento 
das remunerações, incidindo diretamente sobre os preços: “Hay inflación porque 
la economía es estructuralmente vulnerable, porque hay factores regresivos 
de distribución del ingreso, porque hay insuficiencia de ahorro para acelerar las 
inversiones, dada una determinada estructura económica y social” (PREBISCH, 
1961, p. 03).

Assim, ganhou destaque na literatura prebischiana a distribuição de 
renda, que passou a ser considerada uma das condições para o alcance do 
efetivo desenvolvimento econômico. Crescer para dividir não era mais o lema: o 
desenvolvimento requeria alterações na forma de produzir, na estrutura econômica 
e social e na distribuição de renda, de modo que as massas pudessem participar 
ativamente da capitalização nacional.

2.1 Correntes Econômicas  

Observando o pensamento econômico brasileiro estudado por Bielschowsky 
(1988, p. 39-41) no período entre 1945 e 1964, a partir do conceito de 
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desenvolvimentismo proposto por ele e da relação deste com as demais 
estruturas econômicas, é possível identificar uma subdivisão entre as correntes de 
pensamento econômico intituladas de neoliberal, desenvolvimentista e socialista. 
A corrente neoliberal contrasta com a corrente desenvolvimentista e tem como 
pontos fundamentais de defesa a livre movimentação das forças de mercado e 
o equilíbrio monetário, como fim para maximizar a eficiência dos mecanismos 
de mercado; enquanto a corrente socialista se mostraria favorável às teses 
desenvolvimentistas quanto à industrialização e intervenção estatal por acreditar 
que estas seriam essenciais para o desenvolvimento das forças produtivas e, por 
conseguinte, para a transição ao socialismo. O desenvolvimentismo, por sua vez, 
possuía três subdivisões, duas delas englobando economistas dentro do setor 
público e a terceira defendendo interesses do setor privado. A vertente do setor 
público contaria com agentes que demonstravam linha de pensamento em prol 
do nacionalismo, identificando a solução estatal como melhor meio para que se 
preservassem setores estratégicos para a industrialização; conta também com 
economistas “não-nacionalistas” ou que pelo menos não se mostravam totalmente 
desfavoráveis à participação privada em disputas sobre inversões estatais, além de 
terem inclinação à estabilização monetária, o que os aproximava dos neoliberais. 
No setor privado, os desenvolvimentistas denotavam posicionamento antiliberal e 
favorável ao apoio estatal, ainda que tivessem posições divergentes quanto ao grau 
de intervenção do Estado e participação do capital estrangeiro na economia.

A teoria econômica liberal teve maior relevância até a década de 1930. 
Após esse período, especialmente com a crise de 1929, novas propostas teóricas 
econômicas surgiram em âmbito internacional, como o keynesianismo, que 
explicavam a crise e logravam caminhos para não repeti-la, na América Latina não 
foi diferente. A tentativa por rever a teoria liberal e lhe dar novos significados permitiu 
a construção de um viés mais econômico à teoria, e assim surge o neoliberalismo. 
Bielschowsky (1988, pp. 43-46), ao teorizar sobre a corrente econômica neoliberal, 
afirmou que o prefixo “neo” representaria o fato de que os liberais brasileiros 
passavam a admitir certo nível de intervenção estatal para sanar imperfeições 
que pudessem solapar o mercado em economias subdesenvolvidas, ainda que 
defendessem a redução da intervenção estatal na economia. O Estado também 
deveria exercer algum nível de controle sobre o comércio internacional, ainda que 
o capital estrangeiro fosse bem vindo. A política monetária ortodoxa e políticas 
contrárias à industrialização também estavam entre os princípios defendidos por 
esses economistas, divergindo diretamente com os desenvolvimentistas. 

 A teoria desenvolvimentista, por sua vez, ainda que apresentasse 
divisões internas, como apontado anteriormente, expressava pontos em comum: 
industrialização, intervenção estatal e planejamento da economia, diferenciando-
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se basicamente pelo nível de comprometimento do economista com o meio no 
qual estivesse inserido, ou seja, a defesa ao nível de intervenção estatal, por 
exemplo, estaria diretamente atrelada ao interesse do setor, público ou privado, 
do qual este faça parte. Segundo Bielschowsky (1988, p. 91), os economistas 
desenvolvimentistas possuíam preocupações distintas: “Aqueles que atuavam no 
setor privado privilegiavam a defesa dos interesses empresariais de uma forma que 
não ocorreria aos que trabalhavam nos setor público, por força do compromisso 
que naturalmente assumiam”. Os desenvolvimentistas do setor público, no entanto, 
aparentavam guiar-se por seguimentos mais ideológicos, como é o caso dos 
desenvolvimentistas “não-nacionalistas”, que embora atuassem no setor público 
defendiam soluções privadas, de capital nacional ou estrangeiro, para projetos na 
indústria e em infraestrutura, admitindo intervenção do Estado apenas em último 
caso, enquanto os nacionalistas defendiam a estatização de setores estratégicos 
como a mineração, transportes, energia, serviços públicos e alguns seguimentos da 
indústria de base. O processo inflacionário também não tinha explicação consensual 
entre essas correntes: enquanto os desenvolvimentistas no âmbito privado se 
distanciavam da tese estruturalista ao repudiarem a retração do crédito, os 
nacionalistas do setor público se ancoravam na teoria estrutural desenvolvimentista 
em defesa da capitalização do Estado; já os “não-nacionalistas” defendiam a 
estabilização monetária. 

 Mantega (1984, p. 25-26) também demonstra a relevância das novas 
teorias que nascem na década de 1950 e que tentam interpretar e solucionar as 
contradições do capitalismo, advindo novos precursores na economia política que 
elaboraram seus estudos a partir das ineficiências do sistema econômico admitido 
pela teoria neoclássica, como a concorrência perfeita (Piero Sraffa, Joan Robinson 
e Edward Chamberlin), enquanto alguns economistas elaboravam contornos para 
o ciclo econômico que neutralizassem os períodos de contração (John M. Keynes, 
Joseph Schumpeter, Michael Kalecki). Em tais teorias, o Estado ganha novo 
papel -- não mais apenas como regulador, mas como interventor. Nesse âmbito, 
Mantega aponta a formação de duas correntes diversas: o liberalismo econômico e 
o intervencionismo.

No Brasil, os dois maiores teóricos representantes de cada uma dessas 
correntes econômicas surgem no contexto público na década de 1930: Eugênio 
Gudin, patrono dos economistas brasileiros, e Roberto Simonsen. Este último, 
empresário e industrial, defendia o intervencionismo, enquanto Gudin, economista, 
diretor de empresas estrangeiras de serviços, mostrou-se adepto ao liberalismo. 
Segundo Loureiro (1997, p. 32) a disputa entre os dois ficaria conhecida mais 
tarde como “controvérsia sobre o planejamento econômico”, em um debate ainda 
embrionário, mas que ganharia fervor após as teses cepalinas adentrar o país por 
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meio de artigos de Celso Furtado e Raúl Prebisch, publicados na Revista Brasileira 
de Economia, na década de 1950. Gudin e Bulhões, participantes do Instituto 
Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas, também conhecido como 
“Grupo da FGV”, publicavam artigos que se contrapunham à ideia cepalina, além 
de convidar economistas neoclássicos para esse fim. Para Loureiro (1997, p. 46), 
as divergências teriam se intensificado no segundo Governo Vargas:

Celso Furtado decide, segundo seu próprio depoimento, avançar na luta, 
publicando em 1953, um novo livro – A economia brasileira – onde sistematiza e 
desenvolve as teses da CEPAL. Decide ainda, logo após seu retorno ao Brasil, 
associar-se a outros grupos de orientação nacionalista e igualmente opositores 
da “direita entreguista”, ligados à antiga assessoria econômica de Vargas e ao 
Iseb. 

Para Mantega (1984, p. 26-27), os dois pensamentos díspares no Brasil estavam 
comprometidos basicamente com seus próprios interesses: o liberalismo ostentava 
oligarquias agroexportadoras comprometidas com o imperialismo e com a burguesia 
comercial importadora e exportadora, em defesa do livre intercâmbio de capitais e 
mercadorias, contrários, portanto, à implementação de ações em outros ramos, não 
condizentes com a produção primária agroexportadora; e o intervencionismo, que 
obtinha força com a industrialização nacional e o fortalecimento das bases sociais. 
A nova corrente intervencionista ganhou forma com a participação de grupos 
antagônicos como os militares, parte do empresariado industrial, grande parte da 
classe média e o proletariado.

A proposta advinda pelas mãos de Roberto Simonsen, no entanto, se mostrava 
conservadora, buscando o caminho da conciliação ao não reduzir o papel do poder 
agroexportador, que continuaria fornecendo capital para as importações e matérias-
primas necessárias para a expansão industrial. Mantega (1984, p. 27) alega que, 
com essa atitude, o projeto de Simonsen visava apenas dividir o poder com o grupo 
dominante, e não usurpá-lo. Assim, o momento em que as Forças Armadas, a 
burguesia industrial e a classe média aderem aos preceitos desenvolvimentistas 
é nomeado por Mantega (1984, p. 29-30) de “ideologia desenvolvimentista 
intervencionista”, os quais inicialmente não excluíram os grupos agroexportadores 
do poder decisório e nem mesmo negavam a colaboração internacional ao 
desenvolvimento brasileiro. 

O governo, desse modo, tentava equilibrar os dois grupos envoltos na divisão 
de classes, de modo a concentrar capital e seguir com políticas de melhorias 
sociais simultaneamente. Mas, com o decorrer da década de 1950, os grupos 
agroexportadores perderam força e o “desenvolvimento capitalista monopolista” 
(MANTEGA, 1984, p. 31) passa a influir na sociedade. De qualquer modo, as 
transformações admitidas no período pós 1930, com o advento da industrialização, 
camuflavam os interesses atrás de sua áurea, revelando que o projeto de 
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desenvolvimento nacionalista se equiparava com as propostas conservadoras de 
outrora. 

O “Projeto de dominação nacional-desenvolvimentista” (MANTEGA, 1984, p. 
33) ganhou fôlego no Brasil com as publicações de economistas brasileiros inspirados 
nos pensamentos da CEPAL. Dentre eles, é possível citar Celso Furtado, Ignácio 
Rangel e Hélio Jaguaribe, à frente do Instituto Superior de Estudos Brasileiros 
(ISEB). Entre os críticos do pensamento cepalino, é possível citar Fernando Henrique 
Cardoso e Enzo Faletto. Ragnar Nurkse e Gunnar Myrdal. A CEPAL forneceria o “fio 
da meada” para o entendimento quanto às correntes analíticas políticas do Brasil 
entre os anos 1950 e 1960, além de influenciar as políticas de governo, como o fez 
com o Plano de Meta de Juscelino Kubitschek, elaborado a partir de diagnóstico 
realizado pela Comissão Mista Brasil - Estados Unidos e pelo Grupo Misto BNDE-
CEPAL. Loureiro (1997, p. 48) também observa a existência de divisão interna no 
país em matéria econômica, que opunha estruturalistas e monetaristas, mas não 
destitui este campo das considerações políticas e intelectuais que delimitariam 
as posições de direita, contando com órgãos como o BNDE, a Sumoc e a FGV; 
e esquerda, dentre os quais estariam órgãos como a Assessoria Econômica de 
Vargas, a CEPAL e o Iseb. 

Loureiro demonstrou que, ao longo dos anos 1960, o ensino econômico 
acadêmico no país se desvinculou da economia política, o que fez com que os 
compromissos nacionalistas cada vez mais fossem abandonados.  André Araújo 
(1998, p. 48-49) enfatizou o viés positivista dessa ciência e o distanciamento dos 
economistas de um país autônomo, enquanto os estruturalistas sofriam exílios 
impostos pelo regime militar autoritário, abrindo espaço para os monetaristas 
no governo e, de certa forma, para o conformismo em relação à subordinação 
nacional ao capital estrangeiro, o que mais tarde confluiria em políticas econômicas 
neoliberais. O embate entre estas perspectivas político-econômicas, que aloca em 
lados opostos “nacional-desenvolvimentistas” e “dependentes associados”, será 
destrinchado mais à frente. Antes, porém, faz-se necessário conhecer a introdução 
da economia no âmbito constitucional, o que delineia as relações políticas e jurídicas 
entre os agentes.

2.2 A economia e a Constituição Federal de 1988

A Ordem Econômica Constitucional emergente no Brasil transformaria o direito, 
Eros Grau (1990), sensível a essas mudanças, escreve A ordem econômica na 
Constituição de 1988: interpretação e crítica e evidencia a acumulação de funções 
do Estado, sob a alcunha do desenvolvimento, que passaria a agir desempenhando 
as funções de integração, modernização ou acumulação, legitimação e repressão, 
viabilizando ações que prometiam promover a modernização do capitalismo. 
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Mediante tais funções, Grau aponta como a estatização em proporções desmedidas 
era usada por parte dos capitalistas que buscavam cristalizar a hegemonia do 
capital. 

A hegemonia do capital permitiu que se formasse a primazia do neoliberalismo, 
e este, como passou a existir, acabou por confrontar-se com o discurso liberal 
de liberdade formal ao marginalizar os direitos e garantias individuais, além dos 
direitos sociais. Assim, Grau aponta a necessidade de que o Estado contenha a 
força de mercado e proteja o capitalismo contra os próprios capitalistas, já que ao 
investir contra direitos sociais e econômicos, o neoliberalismo mostra-se autofágico, 
ferindo diretamente o próprio sistema. Para isso, refez a fórmula de Marx: D-M-D, 
que simboliza o dinheiro como intermediação para se obter a mercadoria, com a 
globalização financeira, essa fórmula se tornou: D-D, em uma tentativa por dobrar 
o dinheiro sobre si mesmo para realizar uma espécie de “reprodução hermafrodita 
da riqueza abstrata” (GRAU, 1990, pp. 45-47), as forças econômicas que agem 
internacionalmente na economia globalizada, por vezes, se declinam a atender os 
interesses do capital, seguindo as leis naturais do mercado, o que impactaria as 
ordens econômicas e financeiras constitucionais.

O Estado, desempenhando as funções supracitadas, se consolidaria 
com a institucionalização desses preceitos na Constituição formal. Esse tipo 
de Constituição assume atribuição programática, definindo direitos ainda não 
implementados pelo legislador ou pelo Poder Executivo, sem eficácia plena 
portanto, consubstanciando, segundo Grau (1990, p. 24), “um instrumento retórico 
de dominação” e se transformando em “mito”, legitimando assim a dominação 
capitalista através da operacionalidade dada ao sistema por meio da Constituição. 
As normas programáticas estão diretamente relacionadas ao “mundo do dever ser”, 
no qual estaria enquadrada a ordem jurídica, e estas se encontram em grande 
medida incorporadas à nossa Constituição Federal de 1988, ainda que a própria 
ordem econômica em si corresponda ao “mundo do ser” – mundo concreto, portanto. 
As conotações desses termos, descritos por Eros Grau, estão contidas no livro 
A ordem jurídica do capitalismo, escrito por Vital Moreira (1974, pp. 67-71), que 
atribuiu à ordem econômica três sentidos diversos, estando o primeiro relacionado 
ao modo de ser empírico de uma economia concreta e real, que expressa conceito 
de fato e relações entre fenômenos econômicos e materiais - não se pautando, 
portanto, em conceitos de valor que buscam apenas normatizar as relações sociais. 
Este seria o conceito do “mundo do ser”, pautado em uma relação objetiva, que 
exprime a realidade da articulação econômica como fato. 

Sob esse olhar, a leitura do texto constitucional permite encontrar ambiguidades 
que por vezes podem confundir o leitor quanto ao seu real significado. Para 
exemplificar, Grau (1990, p. 56) utiliza o art. 170, da Constituição Federal de 1988 
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(BRASIL, 1988d): “A ordem econômica fundada na valorização do trabalho humano 
e da livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios”. 

Em sua definição, a ordem econômica refere-se ao conjunto de normas 
utilizado institucionalmente para definir modo de produção econômica, “assim, 
ordem econômica, parcela da ordem jurídica (mundo do dever ser), não é senão o 
conjunto de normas que institucionaliza uma determinada ordem econômica (mundo 
do ser)” (GRAU, 1990, p. 61). As normas institucionalizadoras do modo de produção 
econômico já existiam antes mesmo das Constituições escritas, indicando assim 
não se tratarem de inovações desse século. 

A Ordem Econômica, em seu sentido de “ordem jurídica da economia”, que 
adquiriria dimensão jurídica após as Constituições passarem a discipliná-la, como 
o fez a Constituição do México de 1917 (SILVA, 1999, p. 760) e a Constituição 
de Weimar de 19198, foi empregada para normatizar as relações econômicas que 
ocorrem em um Estado, tratando-se, segundo André Ramos Tavares da expressão 
de um arranjo econômico inserido em um sistema, que possui preordenação 
jurídica, sendo esse sistema econômico ajustado por sua estrutura ordenadora.  
Tavares (2003, pp. 87-88) acredita que “toda norma jurídica que alcança estatura 
constitucional, que sofre um processo de constitucionalização, acaba por receber 
a influência de toda a sistemática constitucional”, não seria diferente com a Ordem 
Econômica, que acaba se integrando com a normatização vigente no ordenamento. 
Para ele, ainda que a intervenção do Estado tenha se mostrado inevitável, não se 
deve olvidar que toda abordagem estaria inserida no contexto constitucional, o que 
deve levar o leitor a cercar-se do arcabouço das leis constitucionais. A supremacia 
constitucional para Tavares (2003, pp. 87-88) estaria na Constituição Econômica e 
não na Ordem Econômica em si, segundo ele – “é a Constituição Econômica que 
constitui a ordem econômica [...] é a Constituição a norma máxima, que determina, 
delimita e legitima o restante do ordenamento” – contrapondo assim o doutrinamento 
de Vital Moreira (1974, p. 59), para quem a Ordem Econômica seria muito mais 
abrangente que a Constituição Econômica, por ser “constituída por todas as normas 
ou instituições jurídicas que têm por objeto as relações econômicas”, somente 
algumas normas, consideradas de caráter fundamental, portanto, constituiriam a 
Constituição Econômica. 

Demonstrando assim sentido diverso daquele exposto por Grau (1990, pp. 
77-80) ao denotar o fato de que na Constituição Federal de 1988, o ordenamento 
econômico (mundo do dever ser) não se esgota no documento constitucional, há 
artigos e incisos que apenas alcançam eficácia plena após a promulgação de leis 
8. A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934 foi influenciada pela Constituição de Weimar 
de 1919, tendo sido a primeira Constituição nacional a aderir aos conceitos econômicos, como observou Marco 
Aurélio Peri Guedes (1998, pp. 114-115) quando menciona a inserção do Título IV: “Da Ordem Econômica e Social”.
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infraconstitucionais, em que o documento constitucional aponta a necessidade de 
estabelecimento de leis que regulamentem tais artigos para que as disposições da 
ordem econômica (mundo do dever ser) se completem. A Ordem Econômica faria 
alusão à ordem jurídica (e não à ordem jurídica constitucional), e poderia contemplar 
atos que estivessem no mundo do dever ser, quanto os que estivessem no mundo 
do ser.  

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou demonstrar analiticamente a disputa entre duas esferas 
opostas em prol de concretizar seus ideais em torno de uma ideia de país. Há 
portanto a busca constante por desenhar um formato econômico e financeiro que 
seja condizente com a busca pelo lucro incessante, mas há ainda, por outro lado, 
a tentativa por irromper modelos de construção para o bem comum, que passasse 
pela formulação de ações que implicassem em garantir justiça social, o que somente 
poderia ser alcançado mediante intervenção estatal. 

Ambos pensamentos colidiram na Ordem Econômica e Social Constitucional, 
o que implicaria no híbrido previamente descrito, já que nota-se em seu arcabouço, 
ao mesmo tempo, uma descrição notoriamente economicista e autônoma, no que 
se refere às garantias de empresários e corporações, mas também que redesenha 
o direito difuso e social dos cidadãos. A Constituição Federal de 1988 se tornou o 
principal encontro de convivência destas forças, que ainda nos dias atuais travam 
disputas para elevar as conquistas na letra da lei. 
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